
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR - BAHIA 
______________ 

__________ 
___ 

 
PROJETO DE LEI Nº 132/2024 

 
Altera dispositivo da Lei nº 9.613, de 27 de 
dezembro de 2021, que "Autoriza o Poder 
Executivo a contratar operação de crédito 
externo, junto à CORPORAÇÃO ANDINA DE 
FOMENTO – CAF, com a garantia da União 
na forma que indica e dá outras providências”, 
na forma que indica. 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA 

BAHIA, 
 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Ficam alterados os arts. 1º e 2º da Lei nº 9.613, de 27 de dezembro de 

2021, que passaM a vigorar com a seguinte redação: 
 

"Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito 
externo junto à CORPORAÇÃO ANDINA DE FOMENTO – CAF, com a 
garantia da União, no valor de até US$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco 
milhões de dólares americanos), nos termos do art. 40 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; da Resolução 
do Senado Federal – RSF nº 48, de 21 de dezembro de 2007; da Portaria do 
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento – MEFP nº 497, de 27 de 
agosto de 1990, e suas alterações, destinados ao Programa de Inclusão 
Social e Territorial de Salvador – BA, objetivando investimentos na 
infraestrutura e equipamentos urbanos, mobilidade, e em projetos e 
programas de formação e qualificação profissional para geração de trabalho 
e renda, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.” (NR) 
 

“Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à 
garantia da União, à operação de crédito de que trata esta lei, em caráter 
irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as receitas discriminadas 
no § 4º do art. 167 da Constituição Federal, no que couber, bem como outras 
garantias admitidas em direito. 
 
Parágrafo único. A contragarantia, ora vinculada à União, exclusivamente 
aquela caracterizada pelo Fundo de Participação dos Municípios será 
oferecida, também, à Instituição financeira credora em caráter complementar 
para a cobertura das obrigações, principais e acessórias não cobertas pela 
União nos termos do contrato de garantia a ser celebrado em decorrência da 
operação de crédito objeto desta Lei.”  (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 17 de junho 

de 2024. 
 

BRUNO SOARES REIS 
Prefeito 
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